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SUMARIO E PREMISSAS

A gênese dos fenômenos é base para metodologias de investigação. Em Contabilidade o objeto dos estudos centra-se no patrimônio e em suas relações internas e de entorno. A riqueza, embora impessoal tem bases nitidamente humanas e só tem expressão em face do homem em sociedade . Tudo o que acontece com a riqueza tem sua origem na mente do homem. Os fenômenos patrimoniais, como transformações da riqueza, antes que se materializem, vivem na mente ou pelo menos tiveram como base fundamental esse caminho. O homem é a razão da existência da riqueza e esta deve viver em função dele. Essa a natureza essencial e social do fato patrimonial. Essa a vocação científica das análises das maiores potências intelectuais de nosso século no campo da Contabilidade. O estudo que a Contabilidade realiza para conhecer a origem e a razão fundamental das transformações da riqueza parte de um critério analítico e os modelos de comportamento só a partir de tal caminho podem resultar em eficácia.
METODOLOGIA ANALITICA

Analisar é critério essencial para o raciocínio, em qualquer ramo do conhecimento humano, mas, a forma como se conduz o elemento analisado é preponderante.
O método analítico é o da divisão em partes de uma coisa que observamos como se fosse um todo, mas, se as partes não se conectam dentro de um prisma lógico a divisão é apenas uma separação e não um caminho para enunciados sobre a verdade.
Especialmente, em Contabilidade, é necessário que a análise não se perca em matéria isolada, considerado o imenso número de variáveis com os quais lidamos no estudo dos fenômeno patrimoniais .

Pensar analiticamente envolve desdobrar o que se deseja conhecer, repito, mas, deve estar condicionado, entendo, a uma conexão que não abandone as óticas de interação entre os fatos e de hereditariedade dos mesmos.
A análise contábil deve partir do estudo das relações entre acontecimentos que vão desde a necessidade, até à plena satisfação desta .

O aspecto quantitativo que as demonstrações em Contabilidade denunciam, são, apenas, medidas que nos servem para uma ordem de valores relativos.
O importante não apenas a evidência do valor, mas, essencialmente a significação do mesmo, ou seja o saber porque as coisas acontecem e o caminho para isto se encontra no exame de todas as relações que geram o fenômeno patrimonial.

Ponto de partida é, pois, o que acontece na essência e para isto desdobramos nosso exame analítico em elementos e que são as relações lógicas essenciais do fenômeno patrimonial.
 Toda ciência é um estudo de relações, mas, estas, para que sejam estudadas, devem ser analisadas ou desdobradas em seus grupos e subgrupos, sob uma constante investigação que respeite os procedimentos de interação, hereditariedade e sistemas do patrimônio. .

BASES GENÉTICAS DO FENOMENO PATRIMONIAL

O que algo contém em sua gênese é ponto de partida para que se possa compreender as transformações que venha a suportar, pelo menos como fundamento.
A riqueza é conseqüência do que sentimos como necessidade, do que racionalizamos pela finalidade.
Se algo nos falta, raciocinamos como obter tal coisa e nessa seqüência ocorrem a percepção da necessidade e a razão da finalidade.
Esse, o caminho filosófico, lógico, para entender sobre a origem do fenômeno patrimonial.
A gênese é a mente, mas, uma vez obtido o meio patrimonial que nos deve satisfazer a necessidade, é preciso que o utilizemos em suas diversas funções, para que se alcance o objetivo final que é a satisfação plena do que necessitamos.
A função é o exercício da riqueza.
O exercício opera-se pela transformação, logo, a função é a transformação que pode resultar em utilidade ou não; o natural é a que a utilidade se opere e que a necessidade se anule, e, nesse caso, a função natural é a eficaz.
Quando a necessidade se anula, portanto, ocorre o fenômeno da eficácia e esta é a desejável para o fiel cumprimento dos objetivos das células sociais.
Essa ótica de uma metodologia de análise, partindo das razões essenciais.
Assim, por exemplo, antes que um comerciante adquira as mercadorias que pretende vender, percebe ele essa necessidade.
Depois, começa a raciocinar sobre como vai adquirir e então vai criando a finalidade da aquisição.
Em seguida, movimenta meios para a compra através de pesquisas de mercado, de preços, em suma indagando como vai suprir o que percebeu como necessário.
Só depois dessas operações é que o empresário deveras adquire, criando um meio patrimonial para ser utilizado.
No patrimônio, todavia, essa figura potencial da necessidade ainda não se registra, pois, assim se procede tradicionalmente (poderá ocorrer no futuro um recurso que virá a registrar) .

Quando a mercadoria chega, então, é registrada como estoque e a partir desse momento vai sujeitar-se a transformações.
A riqueza vive em permanentes transformações, mesmo sem que qualquer movimento físico se opere. 

A esse conjunto (necessidade, finalidade, meio patrimonial, função e eficácia) denominamos RELAÇÕES LOGICAS ESSENCIAIS do fenômeno patrimonial. 

Tais relações explicam a parte natural, a genuína e direta que é responsável pelo fenômeno da riqueza das células sociais (quer empresas, quer instituições).
MODELOS CONTABEIS E FUNÇÕES EFICAZES

Ao constituir a riqueza, através dos meios patrimoniais, a azienda visa a suprir suas próprias necessidades e que não se confundem com a das pessoas que compõe a mesma.
A necessidade, em Contabilidade, tem diferente enfoque, em relação ao que se estuda em outras disciplinas, como, por exemplo, a Economia.
Para a Economia, por exemplo, a necessidade é a de oferecer o maior número possível de emprego, entretanto, para a célula social pode correr exatamente o oposto, ou seja, gastar o mínimo com mão de 0bra, para reduzir o custo, logo, reduzir a oferta de emprego.
A “necessidade”, aquela que origina o fenômeno contábil, tem seu próprio ambiente e se prende à célula social e não ao indivíduo.
Três aspectos, todavia, podem ocorrer na relação entre o meio patrimonial e a necessidade:
1. Meio patrimonial equivalente à necessidade;

2. Meio patrimonial maior que à necessidade e

3. Meio patrimonial menor que a necessidade

Desses aspectos, só o primeiro produz a plena eficácia; o segundo, uma relativa eficácia e o terceiro, a ineficácia.
Os modelos de eficácia patrimonial devem, portanto, partir de uma equivalência entre o que se precisa e o que deve satisfazer a tal precisão.
Quando se estuda uma empresa, quando se deseja oferecer critérios para decisão, é preciso que se tenha analisado, também:
Causa da necessidade;
Efeito da necessidade;
Qualidade da necessidade;

Quantidade da necessidade;

Tempo da Necessidade;

Espaço da necessidade.
Ou seja, é necessário observar os aspectos dimensionais, de medida do que se precisa, exatamente para que não ocorra nem excesso e nem escassez na equivalência entre o meio patrimonial e a necessidade.
Isto porque só a equivalência produz a eficácia plena.
Conhecer a causa da necessidade e os efeitos da mesma implica em observar a natureza, ou seja, que capacidade é exigível para o uso do meio patrimonial.
São exigíveis dos meios capacidades compatíveis com as diversas necessidade e que são de:
1. Liquidez (pagar);

2. Resultabilidade (obter resultado);
3. Economicidade (ter vitalidade);
4. Estabilidade (equilíbrio);
5. Produtividade (eficiência);

6. Invulnerabilidade (proteção contra o risco) e

7. Elasticidade (dimensionamento adequado) .

Tais necessidades exigem funções ou usos compatíveis dos meios patrimoniais em condições de concomitância e equivalência, ou seja: devem ao mesmo tempo atender a todas e em medidas adequadas a cada uma delas.
Assim, por exemplo, o limite de um estoque deve atender às necessidades de pagamento, lucros, giro, equilíbrio, riscos, eficiência e volume dimensionado com a realidade.
Não basta comprar, por exemplo, só pensando em lucrar, se, a compra resulta em dificuldades de pagamentos ou aumento excessivo de riscos, por exemplo.
Esta a razão que justifica a existência de uma Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio das células sociais, como base de pesquisa na indagação sobre modelos de comportamento da riqueza aziendal.
IMPORTÂNCIA SISTEMÁTICA

Uma análise, seja de que fenômeno for, necessita de um método competente para que possa produzir conclusões e descobrir a verdade.
Os modelos são construções que quando emergem de análises, precisam considerar a utilidade à qual se destinam.
Podemos produzir modelos para corrigir falhas já conhecidas, para encontrar alternativas de decisões administrativas, ou seja, para muitos propósitos.
Nenhum modelo, todavia, pode alcançar seu propósito sem que seja construído através de uma análise competente de relações lógicas e sem que tenha como objetivo a ótica da eficácia.
Se não se conhecem as razões que alicerçam a existência de um fato não se pode pretender construir modelos e não se pode se pode analisar as razões referidas se não se parte de raciocínios lógicos fundamentais, especialmente os que possuem compromissos com a essência .

Como lecionou Hegel, “A referência a si mesma na essência é a forma da identidade, da reflexão em si” (obra citada na bibliografia página 126) e, como foi visto, só a identidade entre necessidade e meio patrimonial pode produzir a eficácia, meta primordial da finalidade do estudo da Contabilidade.
Embora a referência do emérito filósofo possa parecer restrita a um Ser pessoal, no sentido de essencial, geral, não o é porque trata da essência das coisas de forma holística e sob a ótica do objetivo (parte Segunda do § 113, no complexo de matérias sobre a objetividade, da obra citada, página 126).
A ciência, o modelo científico, partindo do essencial, somando-se aos demais aspectos (dimensional e ambiental), são os caminhos convenientes na análise contábil.
Quando se busca um modelo em Contabilidade deve-se deixar orientar por uma série de condições, dimanadas das fundamentais, mas que ditam a estrutura de qualquer fenômeno do patrimônio.
Tais caminhos, repito, tal como posiciono em minha Teoria, são os que partem das relações lógicas essenciais, dimensionais e ambientais que influem sobre os fenômenos da riqueza das aziendas e da consideração das funções do patrimônio em forma sistemática.
Ou seja, é necessário considerar a gênese, a natureza, as medidas, as influências internas e externas que promovem o fenômeno patrimonial, tomando como paradigma a eficácia dimanada das funções dos meios patrimoniais.

O estudo racional é um estudo de relações e a ótica de sistemas é a que disciplina fatos que vivem em interdependência, em concomitância e seguindo rumos comuns.
A época atual, como afirma Hopeman, necessita de exames integrados e também sintéticos, competentes para abranger a tão ágil mudança dos fatores que influem sobre a vida dos negócios (página 15 da obra citada na bibliografia).
Entendo, todavia, e, complementando, que não se pode chegar a uma síntese confiável se não se parte de uma análise, nem a uma abrangência necessária se não se consideram todas as relações lógicas e muito menos, ainda, se não se tem em mira a interação e a natureza funcional que existe em tudo o que acontece com a riqueza patrimonial das células sociais.
POSICIONAMENTO DO NEOPATRIMONIALISMO PERANTE A ANALISE ESSENCIAL

Foi a doutrina neopatrimonialista que acenou para o grupamento das relações lógicas essenciais, apresentando teoremas competentes para o aprofundamento dos estudos.
Desconhecemos qualquer esforço que se tenha anteriormente realizado no sentido de disciplinar logicamente as questões íntimas da essência do fenômeno, sob uma ótica epistemológica rigorosa.
 Assim, por exemplo, um dos teoremas de minha Teoria Geral do Conhecimento (página 75) fez a seguinte proposição:
“A finalidade patrimonial é um evento constante porque constantes são as necessidades de meios para cumprirem a atividade”

Tal enunciado visou a evidenciar, em seu âmago, o reconhecimento da dinâmica da vida patrimonial, em direção a uma transformação constante.
A dinâmica já havia sido, desde os fins do século XIX, reconhecida pelos nossos doutrinadores, ampliada nos estudos de Schmalenbach (obra Dynamische Bilanz) e afirmada por Ceccherelli (obra Il linguaggio dei bilanci), Zappa (obra Il reddito di impresa) e Masi (obra Dinamica Patrimoniale) em seus tratados.
A questão neopatrimonialista estava em associar a dinâmica à transformação constante e à natural imposição da eficácia como meta racional, quando se tem por objeto analisar fatos ligados à riqueza.
A finalidade, pois, da célula social, no Neopatrimonialismo, é algo que se ligou ao racional, pois, desconhecendo-se essa relação obrigatória, passa-se a abandonar a normalidade do fenômeno e que deve ser a forma natural como se estruturam os conhecimentos.
A necessidade formalizada em objetivo e que se entendeu como a “finalidade racional”, por natureza, reconhecemos existir sempre, sob múltiplas formas o que implica em uma perseguição permanente de satisfações; estas, por si, por natureza, passam a exigir a função como exercício dos meios patrimoniais e isto nos pareceu ser o sentido da dinâmica que interessa doutrinariamente.
O Neopatrimonialismo prendeu-se à essa lógica essencial e por isto consagrou os axiomas da transformação (exercício da riqueza) e da eficácia (satisfação da necessidade) como os principais (embora não sendo os exclusivos) .

É óbvio que a natureza da necessidade, para efeitos de teoria, deve ser entendida como aquela que deflui do alcance do racional.
O desperdício, a ociosidade, em suma os fenômenos “não necessários” por índole, mas, possíveis de sucederem, não são os que foram aceitos como os da natureza essencial.
A produção de modelos, portanto, no entender neopatrimonialista, passou a inspirar-se em fatos essenciais naturais, embora que não limitando a sua ótica aos fatos apenas endógenos, ampliando a visão aos entornos da riqueza.
Sendo a finalidade aceita como racional, é óbvio que os modelos a serem construídos serão sempre os de racionalidade.
Esta a razão de outro teorema (página 79 de minha obra referida):
“Para o pleno exercício dos meios patrimoniais, ou seja, para a plenitude das funções, exige-se a plena equivalência das finalidades”.
Logo, finalidade racional exige função racional.
O simples uso de meios patrimoniais não pode ser considerado como função racional.
A improdutividade, o desperdício, são exemplos eloqüentes de uso de patrimônio sem racionalidade, ou seja, de função ineficaz.
Os modelos, para o Neopatrimonialismo devem inserir em seus conteúdos as condições de uma transformação que seja competente para a anulação das necessidades.
Assim, por exemplo, se desejamos estabelecer um padrão de liquidez para um movimento de uma filial de uma empresa, devemos considerar os elementos que permitem o cumprimento de uma finalidade racional e esta não permite nem a ociosidade do dinheiro e nem a falta dele, nos momentos em que são exigíveis os meios de pagamentos.  

A análise essencial, pois, na doutrina neopatrimonialista envolve todas as relações lógicas entre a necessidade, finalidade, meios patrimoniais e funções, sob a ótica do racional desemprenho, de modo que ocorra a prosperidade como dinâmica permanente da eficácia .
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